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Fala-se ininterruptamente da pandemia, mil e um peritos e es-
pecialistas de tudo e de nada, quase todos na mesma senda, cientí-
fica ou não, debitam verdades inabaláveis hoje, desmentidas ama-
nhã, sobre o vírus, as vacinas, internamentos, mortes.

Ocasionalmente surgem fait divers para alegrar a populaça, um 
ministro que atropela e mata e culpa o motorista, a prisão desse 
colecionador de arte boa e má à custa doutrem, o Berardo, ou o 
presidente do Benfica que de bestial a besta bateu todos os records, 
ou ainda as falcatruas alegadamente cometidas pelo homem forte 
do Santa Clara e do parque da cidade de Ponta Delgada. 

Pelo meio surge um outro incêndio, inundações violentas na 
Europa desenvolvida e um pouco por todo o mundo, antes de nos 
matraquearem (de manhã à noite em todos os canais de TV, rádio 
e em jornais) com as vítimas do vírus,  sempre na senda do “nós” 
contra “eles” os que discordam e a quem são atribuídas todas as 
culpas pelos aumentos de casos positivos.

Agora com a morte desse controverso “capitão de abril (Otelo 
Saraiva de Carvalho) as redes sociais iam explodindo entre os que 
o acusavam de 16 mortes terroristas aos que o idolatravam, sem 
meio termo, com muita mentira e distorção pelo meio, como se a 
verdade fosse branca e oura como o cristal e a História não tivesse 
mil sombras de cinzento. 

Não ouvi porém falar dos terroristas do MIRN, do cónego Melo 
e outros bombistas mas foi - decerto – por esquecimento. Como se 
os erros posteriores de revolucionário de Otelo pudessem apagar 
o que ele, Melo Antunes, Salgueiro Maia e tantos outros fizeram 
para nos libertar da ditadura salazarenta de 48 anos mal disfarça-
dos pela primavera Marcelista. 

Nisto, Portugal e Timor são parecidos, lá ao fim de tanta década 
as feridas de agosto 1975 e da guerra fratricida de então vêm à su-
perfície ao mais ligeiro sintoma de opinião divergente dos líderes, 
esquecendo ambos as brutalidades que ambas as partes comete-
ram antes de serem mortas e escravizadas pelos indonésios durante 
24 anos.

É nestas ocasiões em que tento ter uma posição equilibrada, 
entre estes extremismos que descrevi, que me apetece fugir e iso-
lar-me no forte de Sigriya nas cercanias da cidade de Dambulla na 
região de Matala no Sri Lanka ATÉ QUE HAJA HUMANIDADE 
DE GRUPO.

Fugir até que haja 
humanidade de grupo 

Chrys Chrystello

Tratar a garantia com 
enorme antipatia

Os “corta-unhas” com garantia de 3 anos! Uma cabana para a vida não terá mais 
de 5! A garantia dos bens de consumo está na ordem do dia!

O Código Civil dispõe de norma que prevê que a garantia da coisa, a não se achar 
prevista no contrato, é de seis meses a contar da entrega.

Coisas, temo-las móveis e imóveis.
Não se suscitavam, em geral, problemas no que toca aos móveis.
Porém, não estando prevista expressamente uma garantia para os imóveis, os 

tribunais superiores oscilaram entre a garantia de seis meses e a de cinco anos, que 
decorria do regime da empreitada:

“se a empreitada tiver por objecto a construção … de edifícios ou outros imóveis 
destinados por sua natureza a longa duração e, no decurso de cinco anos a contar da 
entrega…, a obra, por vício do solo ou da construção … ou por erros na execução dos 
trabalhos, ruir total ou parcialmente, ou apresentar defeitos, o empreiteiro é responsável 
pelo prejuízo causado ao dono da obra ou a terceiro adquirente.”

Houve, estranhamente, decisões num sentido e noutro por parte do Supremo 
Tribunal de Justiça.

Perante a controvérsia, o legislador foi chamado a verter uma norma que pusesse 
cobro a tais divergências: e em 1994, veio a estabelecer a garantia de 5 anos para os 
imóveis.

No entanto, uma lide que principiara antes ainda do aditamento da lei, na disciplina 
da venda de coisas defeituosas, que consagrou 5 anos para a reclamação dos vícios ou 
defeitos da construção de imóveis, viu consagrada a solução da garantia de seis meses 
por um acórdão do Supremo Tribunal de Justiça tirado a 04 de Dezembro de 1996: 
seis meses de garantia para os imóveis.

Teixeira da Mota, no Público de 1 de Fevereiro de 1997, dizia com propriedade: 
“Com um período de seis meses…, muitas vezes, quando se dava pelas infiltrações 

de humidade com as chuvadas de inverno, já não era possível reclamar!”
A decisão é, em seus termos, muito simples, mas de uma enorme injustiça:
“A acção destinada a exigir a reparação de defeitos de coisa imóvel vendida, no regime 

anterior ao Decreto-Lei n.º 267/94, de 25 de Outubro, estava sujeita à caducidade nos 
termos previstos no artigo 917 do Código Civil (seis meses).

O caso provocou forte celeuma um pouco por toda a parte. Com votos de vencido 
de Conselheiros com nome e peso: Cardona Ferreira, Sousa Inês e Lopes Pinto.

A LDC – Lei de Defesa do Consumidor -, no anteprojecto, conferia 10 anos de 
garantia na compra e venda de consumo. 

O Grupo Parlamentar Socialista (Vera Jardim como presidente) denegou esse direito 
aos portugueses, cortando para 5 anos. E confirmando o prazo da lei de 1994.

Inúmeras propostas surgiram, ao longo dos anos, com a chancela da apDC: garantia 
nos dez anos. Em vão.

A “lei das garantias dos bens de consumo” está de novo na iminência de ser mudada. 
Mas o prazo da garantia dos imóveis não muda. O dos móveis, sim.

Um corta-unhas passará a ter uma garantia de 3 anos e, por cada uma das reparações 
que sofra, somará mais seis meses: logo, se tiver 4 reparações, o corta-unhas passa a ter 
uma garantia de 5 anos. Tanto como uma moradia, um apartamento… Que o povo se 
esfalfa para pagar. As economias de uma vida. Ou uma vida com a ‘corda ao pescoço’ 
para comprar uma casa com crédito hipotecário, pagar 5 ao longo da vida e acabar 
com uma só, se não houver problemas de insolvência em que paga mais que uma casa, 
tantas vezes, e fica a morar debaixo da ponte…

A lei está para mudar mas é uma vergonha que a garantia dos imóveis continue nos 
5 anos. Uma vergonha!

“Que quem já é pecador, sofra tormentos, enfim”, 
“Mas [os consumidores], Senhor,
Porque lhes dais tanta dor, 
Porque padecem assim”?
Nota:  No Código dos Contratos Públicos, o Estado chamou a si a garantia, em 

proveito próprio, para defeitos estruturais, em 10 anos… Legislou em benefício próprio 
e ampliou a garantia, pois claro! Os cidadãos que se “lixem”! Em que ficamos? Dois 
pesos, duas medidas? Garantia de 10 anos para os imóveis, já!
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